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EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. ENQUADRAMENTO ESPECIAL. RUÍDO. PRODUTOS QUÍMICOS. EPI.
1. Houve reconhecimento administrativo do direito do segurado ao enquadramento especial do trabalho realizado de 01/12/1989 a 04/10/1993 e de 29/07/1994 a 05/03/1997, conforme decisão técnica de fls. 42.
2. Os Perfis Profissiográficos Previdenciários emitidos pela Bosch Rexroth Ltda. comprovam o trabalho do impetrante nas funções de técnico mecânico de montagem, mecânico montador de transformação, mecânico montador oficial, montador de produção, assistente técnico pleno e assistente técnico interno pleno, exposto a ruído de 78dB(A) a 87dB(A) e a óleo mineral de 05/10/1993 a 28/07/1994 e de 06/03/1997 a 11/12/2014.
3. De 05/10/1993 a 28/07/1994 e de 06/03/1997 a 11/12/2014, o impetrante trabalhou como mecânico de montagem nos setores de bombas e de transformação, sendo intuitivo a manipulação diuturna de óleos minerais. Esses compostos de carbono estão expressamente catalogados entre os agentes nocivos à saúde pelo Decreto 53.831/1964, Quadro Anexo, item 1.2.11, bem como pelo Decreto 83.080/1979, Anexo I, item 1.2.10. 
4. Apesar das restrições implementadas pelos Decretos 2.172/1997 e 3.048/1999, o Anexo 13 da Norma Regulamentadora n. 15 do Ministério do Trabalho continua a arrolar dentre os agentes nocivos à saúde, passíveis de aferição qualitativa, os hidrocarbonetos e outros compostos, especificando serem insalubres a “manipulação de alcatrão, breu, betume, antraceno, óleos minerais, óleo queimado, parafina ou outras substâncias cancerígenas afins”, o “emprego de produtos contendo hidrocarbonetos aromáticos como solventes ou em limpeza de peças”, dentre outros. 
5. As informações sobre a neutralização do risco somente podem ser consideradas para atividades exercidas após 03/12/1998, data da publicação da Medida Provisória 1.729, de 02/12/1998, convertida na Lei 9.732/1998, que passou a exigir do laudo técnico: "informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo" (art. 58, § 2º, da Lei nº 8.213/91).
6. Malgrado questione a veracidade das informações acerca da eficácia dos equipamentos de proteção fornecidos pela empregadora, o impetrante não apresentou elementos suficientes para afastar essas assertivas, que presumivelmente se pautam em laudo ambiental elaborado por profissional de segurança do trabalho, diante da exigência estampada no art. 58, § 1º, da Lei 8.213/1991.
7. É de se notar que igualmente não existe prova de que a empresa lhe paga o adicional de insalubridade, nem que recolhe a contribuição adicional para custeio de aposentadorias especiais (lançamento do código “00” no campo destinado à GFIP, fls. 32), de sorte que a afirmação de que os equipamentos de proteção são ineficazes não encontram respaldo nos elementos de prova que o próprio segurado exibiu nos autos.
8. De 19/11/2003 a 31/08/2008 e de 01/07/2011 a 29/11/2013, a pressão sonora superou o limite de tolerância previsto pela legislação, a saber, 80dB(A), previsto no item 1.1.6 do Decreto 53.831/1964, que prevaleceu até 05/03/1997, quando houve majoração para 90dB(A) pelo Decreto 2.172/1997 até 18/11/2003; 85dB(A) fixado pelo Decreto 4.882/2003, sem efeitos retroativos, segundo o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça em recurso repetitivo: RESP 1398260.
9. O uso de equipamento individual de proteção nos casos de ruído não obsta o enquadramento especial: ARE 664335.
10. Eis os períodos passíveis de enquadramento especial: de 01/12/1989 a 02/12/1998, de 19/11/2003 a 31/08/2008 e de 01/07/2011 a 29/11/2013. O somatório não alcança os vinte e cinco anos necessários ao gozo da aposentadoria especial, na forma do art. 57 da Lei 8.213/1991. 
11. Remessa oficial parcialmente provida, para retificar os períodos passíveis de enquadramento especial indicados na sentença, a saber, de 19/11/2003 a 31/08/2008 e de 01/07/2011 a 29/11/2013. Apelação do impetrante parcialmente provida, para condenar a autarquia a realizar o enquadramento especial dos períodos adicionais de 05/10/1993 a 28/07/1994 e de 06/03/1997 a 02/12/1998.
ACÓRDÃO
Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, DAR PARCIAL PROVIMENTO à apelação do impetrante e à remessa oficial, nos termos do voto do relator.
Brasília, 21 de agosto de 2020. 
JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
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